
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2574461 - SP (2024/0053357-8)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : I DA S F
ADVOGADOS : ODENIVALDO DOS SANTOS - SP446437

HENRIQUE SOUZA CAMPOS - SP446340
AGRAVADO : A B P F B
AGRAVADO : A DE P F B - ESPÓLIO
ADVOGADO : RICARDO PELISSER - SP390029
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OPOSIÇÃO DE EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO E INTERPOSIÇÃO DE RECURSO ESPECIAL PELA MESMA PARTE 
CONTRA A MESMA DECISÃO. VEDAÇÃO. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. PRINCÍPIO DA 
UNICIDADE RECURSAL. ART. 1.024, § 5º, DO CPC/2015. INAPLICABILIDADE. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.
1. Conforme a jurisprudência consolidada no âmbito desta Corte Superior, a interposição de 
dois recursos pela mesma parte contra a mesma decisão impede o exame do que tenha sido 
protocolizado por último, haja vista a preclusão consumativa e a observância ao princípio da 
unirrecorribilidade das decisões.
2. É irrelevante, para solução deste caso, o art. 1.024, § 5º, do CPC/2015, que estabelece: "se 
os embargos de declaração forem rejeitados ou não alterarem a conclusão do julgamento 
anterior, o recurso interposto pela outra parte antes da publicação do julgamento dos embargos 
de declaração será processado e julgado independentemente de ratificação".
3. O enunciado normativo trata de hipótese em que uma parte interpõe recurso especial na 
pendência de julgamento de embargos declaratórios opostos pela outra – o que não se 
assemelha à situação em análise, em que tanto os aclaratórios quanto o especial foram 
ajuizados pela mesma parte.
4. Agravo interno desprovido.
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 12 de novembro de 2024.
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MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OPOSIÇÃO DE EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO E INTERPOSIÇÃO DE RECURSO ESPECIAL PELA MESMA PARTE 
CONTRA A MESMA DECISÃO. VEDAÇÃO. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. PRINCÍPIO DA 
UNICIDADE RECURSAL. ART. 1.024, § 5º, DO CPC/2015. INAPLICABILIDADE. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.
1. Conforme a jurisprudência consolidada no âmbito desta Corte Superior, a interposição de 
dois recursos pela mesma parte contra a mesma decisão impede o exame do que tenha sido 
protocolizado por último, haja vista a preclusão consumativa e a observância ao princípio da 
unirrecorribilidade das decisões.
2. É irrelevante, para solução deste caso, o art. 1.024, § 5º, do CPC/2015, que estabelece: "se 
os embargos de declaração forem rejeitados ou não alterarem a conclusão do julgamento 
anterior, o recurso interposto pela outra parte antes da publicação do julgamento dos embargos 
de declaração será processado e julgado independentemente de ratificação".
3. O enunciado normativo trata de hipótese em que uma parte interpõe recurso especial na 
pendência de julgamento de embargos declaratórios opostos pela outra – o que não se 
assemelha à situação em análise, em que tanto os aclaratórios quanto o especial foram 
ajuizados pela mesma parte.
4. Agravo interno desprovido.
 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por I. DA S. F. contra decisão proferida 
pela Presidência desta Corte que não conheceu do recurso especial com os seguintes 
fundamentos (e-STJ, fls. 241-242):

Mediante análise do recurso de I DA S F, constata-se que, contra uma 
mesma decisão, a parte recorrente apresentou embargos de declaração; e, 
posteriormente, recurso especial.
Dessa forma, impõe-se o não conhecimento do segundo recurso, no caso, 
do recurso especial, tendo em vista a preclusão consumativa, bem como o 
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princípio da unicidade recursal. Nesse sentido, EDcl no AgInt no AREsp 
1832666/GO, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, 
DJe de 31/03/2022; EDcl no AgInt no REsp 1905229/PR, relator Ministro 
Gurgel de Faria, Primeira Turma, Dje de 22/03/2022.
Caso exista nos autos prévia fixação de honorários advocatícios pelas 
instâncias de origem, determino sua majoração em desfavor da parte 
recorrente, no importe de 15% sobre o valor já arbitrado, nos termos do art. 
85, § 11, do Código de Processo Civil, observados, se aplicáveis, os limites 
percentuais previstos nos §§ 2º e 3º do referido dispositivo legal, bem como 
eventual concessão da gratuidade da justiça.
Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, do Regimento Interno do 
Superior Tribunal de Justiça, não conheço do recurso.

Em suas razões (e-STJ, fls. 246-251), o agravante sustenta o cabimento do 
recurso, nos termos do art. 1.024, § 5º, do CPC/2015, porque os embargos de 
declaração rejeitados não interrompem o prazo para a interposição do recurso especial.

Requer o provimento do agravo interno para o conhecimento do recurso 
especial.

Sem impugnação, conforme certificado às fls. 256-257 (e-STJ).

É o relatório.

VOTO

No presente caso, verifica-se que o recurso especial foi interposto após o 
protocolo dos embargos de declaração, ainda pendentes de julgamento.

Inadmissível, portanto, uma vez que, no caso de interposição simultânea de 
dois recursos contra a mesma decisão judicial, apenas o primeiro recurso interposto 
merece conhecimento (princípio da unirrecorribilidade), operando-se a preclusão 
consumativa em relação aos demais.

Corroborando o entendimento adotado:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
COMPENSAÇÃO POR DANOS MORAIS. APRESENTAÇÃO DE 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO E RECURSO ESPECIAL PELA MESMA 
PARTE CONTRA A MESMA DECISÃO. IMPOSSIBILIDADE. PRINCÍPIO DA 
UNICIDADE RECURSAL. SÚMULA N. 579/STJ. INAPLICABILIDADE.
1. Ação de compensação por danos morais.
2. A jurisprudência deste Superior Tribunal é no sentido de que "é incabível a 
aplicação do entendimento da Súmula n. 579 do Superior Tribunal de Justiça 
- STJ, segundo a qual 'não é necessário ratificar o recurso especial 
interposto na pendência do julgamento dos embargos de declaração, quando 
inalterado o resultado anterior', pois ambos os recursos - embargos de 
declaração e recurso especial - foram interpostos contra o acórdão da Corte 
a quo pela mesma parte, ou seja, os aclaratórios que se encontravam 
pendentes de julgamento no momento da interposição do recurso especial 
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foram opostos pelos próprios agravantes, e não pela parte contrária".
Precedentes.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.541.107/CE, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira 
Turma, julgado em 19/8/2024, DJe de 22/8/2024.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DO STJ. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. 
PLANO DE SAÚDE. OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO E 
INTERPOSIÇÃO DE RECURSO ESPECIAL, CONCOMITANTEMENTE, 
PELA MESMA PARTE E CONTRA O MESMO ACÓRDÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. PRINCÍPIO DA UNICIDADE RECURSAL. NÃO 
CONHECIMENTO DO PROTOCOLADO POR ÚLTIMO. RECURSO 
DESPROVIDO.
1. À luz do princípio da unicidade recursal, a interposição de dois recursos 
pela mesma parte e contra a mesma decisão inviabiliza o exame daquele 
protocolado por último, ante a preclusão consumativa.
Caso concreto no qual embargos de declaração e recurso especial foram 
manejados pela mesma parte, motivo pelo qual é inviável o conhecimento do 
recurso especial interposto na pendência de julgamento dos aclaratórios. 
Inaplicabilidade da Súmula 579/STJ.
2. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 2.072.678/SP, Relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, 
julgado em 9/10/2023, DJe de 16/10/2023.)

É irrelevante, para solução deste caso, o art. 1.024, § 5º, do CPC/2015, que 
estabelece: "se os embargos de declaração forem rejeitados ou não alterarem a 
conclusão do julgamento anterior, o recurso interposto pela outra parte antes da 
publicação do julgamento dos embargos de declaração será processado e julgado 
independentemente de ratificação".

O enunciado normativo trata de hipótese em que uma parte interpõe recurso 
especial na pendência de julgamento de embargos declaratórios opostos pela outra – o 
que não se assemelha à situação em análise, em que tanto os aclaratórios quanto o 
especial foram ajuizados pela mesma parte.

A propósito:
 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. NÃO 
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. PRECLUSÃO.
1. A parte foi intimada do rejulgamento dos Embargos de Declaração (fl. 365, 
e-STJ) e não interpôs Recurso Especial, consumou-se a preclusão.
2. O art. 1.024, § 5º, do CPC/2015 assim dispõe:  "O juiz julgará os 
embargos em 5 (cinco) dias. (...) § 5o Se os embargos de declaração forem 
rejeitados ou não alterarem a conclusão do julgamento anterior, o recurso 
interposto pela outra parte antes da publicação do julgamento dos embargos 
de declaração será processado e julgado independentemente de ratificação".
3. A regra do 1.024, § 5º, do CPC/2015 dispensa a ratificação do recurso 
apresentado pela parte contrária, o que não se identifica nos presentes 
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autos.
4. Recurso Especial não conhecido.
(REsp n. 1.596.851/PR, Relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 24/4/2018, DJe de 21/11/2018.)
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição de multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É como voto.
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TERCEIRA TURMA
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TERMO

"A TERCEIRA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e 
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Humberto Martins.

 

Brasília, 11 de novembro de 2024
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